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[bookmark: _GoBack]TERMO DE CONTRATO Nº 04/SP-SB/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.160.035-9

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/SIURB/ 2012

CONTRATANTES: SUBPREFEITURA SAPOPEMBA

CONTRATADA: LEMAM CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA-CNPJ Nº 04.002.395/0001-12.

OBJETO: Manutenção da Sede da Subprefeitura de Sapopemba localizada na Avenida Sapopemba, nº 9064, Jardim Grimaldi, com fornecimento de materiais de 1º linha e mão de obra especializada.

VALOR: R$ 399.815,92 (Trezentos e noventa e nove mil, oitocentos e quinze reais e noventa e dois centavos).

PRAZO: Até 90 (noventa) dias corridos, contados da expedição da Ordem de Início dos Serviços.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 11.20.04.122.3024.3000.4490.39.00

NOTA DE EMPENHO: 52592

Pelo presente termo, de um lado a Subprefeitura Sapopemba, representada pelo Senhor NEREU MARCELINO DO AMARAL, adiante designado apenas CONTRATANTE e, de outro, a empresa LEMAM CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.002.395/0001-12, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 95, 7º andar, Bairro Bela Vista – São Paulo / SP, neste ato representada pelo Procurador Senhor LUCIANO BENEDITO, portador da Cédula de Identidade RG n.º 21.563.486-X-SSP/SP, CPF/MF nº 170.767.518-01 adiante designada apenas CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato que será regido pelos preceitos estatuídos no Inciso II, do artigo 15, da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, Decreto Federal nº 3.931 de 19/09/01, Lei Municipal nº 13.278 de 07/01/02 e Decreto Municipal nº 44.279/03 e alterações posteriores e pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente Contrato compreende o serviço de manutenção da Sede da Subprefeitura de Sapopemba localizada na Avenida Sapopemba, nº 9064, Jardim Grimaldi, com fornecimento de materiais de 1º linha e mão de obra especializada.


1.2. Ficam fazendo parte integrante do presente contrato todos os elementos constantes do processo administrativo mencionado no preâmbulo, especialmente as especificações da Ata de Registro de Preços de fls. 4/11, a planilha de orçamento referencial estimativo às fls. 28/35 e quaisquer aditamentos que venham a ocorrer na referida Ata.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

2.1. O valor do presente contrato é de R$ 399.815,92 (Trezentos e noventa e nove mil, oitocentos e quinze reais e noventa e dois centavos), conforme Ata de Registro de Preços nº 021/SIURB/2012 e as despesas correspondentes onerarão a dotação nº 11.20.04.122.3024.3000.4490.39.00, do orçamento vigente, contempladas pela Nota de Empenho nº 52592.

CLÁUSULA TERCEIRA
DOS PREÇOS E REAJUSTES

3.1. Os preços contratuais serão os constantes da planilha de orçamento referencial estimativo de fls. 28/35, ofertado pela CONTRATADA, e constantes da Ata de Registro de Preços nº 021/SIURB/2012, do Departamento de Edificações da Prefeitura do Município de São Paulo e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo fornecimento contratado e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do mesmo, bem como, pelos gastos com transportes, frete ou quaisquer outras despesas.

3.2. Os preços contratuais somente sofrerão reajuste na ocasião em que os mesmos, registrados pela Prefeitura Municipal de São Paulo, na Ata de Registro de Preços referida no item anterior, forem reajustados, na forma prevista no instrumento respectivo.

CLÁUSULA QUARTA
DO PRAZO

4.1. O prazo para execução dos serviços objeto deste CONTRATO é de até 90 (noventa) dias corridos, contado da expedição da Ordem de Início dos Serviços, o qual não poderá ser prorrogado, nos termos da ATA de RP nº 021/SIURB/2012.

CLÁUSULA QUINTA
DO PAGAMENTO E MEDIÇÃO

5.1. O pagamento do preço contratado será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela CONTRATADA, no Banco do Brasil S/A, conforme Decreto nº 51.197 de 22/01/2010, em 30 (trinta) dias, contados da data em que for atestada pelo órgão competente a execução dos serviços ou data da aprovação da medição.

5.2. Por ocasião dos pagamentos a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:
5.2.1 - Requerimento;
5.2.2 - Nota Fiscal e Fatura ou Nota-Fiscal-Fatura;
5.2.3 - Cópia reprográfica da Nota de Empenho;
5.2.4 - Cópia reprográfica do Certificado de Garantia, quando da medição final;
5.2.5 - Cópia reprográfica da Ordem de Serviço;
5.2.6- Cópia reprográfica da Planilha de Medição dos Serviços e respectiva Memória de Cálculo;
5.2.7- Cópia reprográfica do Termo de Recebimento do Serviço, quando da medição final;
5.2.8- Comprovante do último recolhimento do Imposto Sobre Serviços relativo à atividade CONTRATADA, acompanhado de declaração da detentora atestando sua correspondência, ou, não sendo o caso, de apresentação de declaração da não incidência de ISS sobre tais serviços, nos termos da Portaria SF nº 38/97.

5.3. Como condição para recebimento das obras ou serviços, em cada medição realizada o contratado apresentará os seguintes documentos:
5.3.1. Declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, quando esta for a hipótese, acompanhada das respectivas notas fiscais de sua aquisição;
5.3.2. No caso de utilização de produtos ou subprodutos e madeira de origem nativa, deverão ser entregues ao contratante os seguintes documentos:
5.3.2.1.Notas fiscais de aquisição destes produtos e subprodutos.
5.3.2.2.Original da 1ª (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais – ATPF, expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, mantendo arquivada na empresa cópia autenticada deste documento.
5.3.2.3.Comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de Madeira de origem nativa encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.
5.3.3. No caso de utilização de produtos de empreendimentos minerários, nos termos do Decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007, deverão ser entregues ao contratante os seguintes documentos:
5.3.3.1. Notas fiscais de aquisição desses produtos;
5.3.3.2. Na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m³ (três metros cúbicos), cópia da última Licença de Operação do empreendimento responsável pela extração dos produtos de mineração, emitida pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, quando localizado no Estado de São Paulo, ou de documento equivalente, emitido por órgão ambiental competente,
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de empreendimentos localizados em outro Estado, conforme dispõe o inciso I do artigo 6° do Decreto n° 48.184/07;

5.4. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação do objeto contratado.

5.5. A medição mensal dos serviços executados deverá ser requerida pela CONTRATADA, junto ao protocolo da Unidade Fiscalizadora, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços.

5.6. A medição deverá ser liberada pela Fiscalização no máximo até o décimo quinto
dia a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços. Em caso de dúvida ou divergência, a Fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

5.7. No processamento de cada medição, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, apresentar a Nota Fiscal dos Serviços, observado o disposto na Lei Municipal nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, alterada pela Lei Municipal nº 14.865 de 29 de dezembro de 2008, relativa ao recolhimento do Imposto Sobre Serviços -ISS, dos serviços executados.

CLÁUSULA SEXTA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto do contrato, com eficiência e elevado padrão técnico, utilizando mão-de-obra comprovadamente qualificada, obedecendo às especificações constantes da Ata de Registro de Preços e as demais normas técnicas pertinentes.

6.2. Na execução dos serviços, a CONTRATADA promoverá a sinalização viária necessária, visando a proteção de seus funcionários e evitar acidentes a terceiros.

6.3. A CONTRATADA será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados.

6.4. A CONTRATADA será a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato, bem como por todas despesas necessárias à realização dos serviços, incluindo materiais, mão de obra e demais despesas indiretas.

6.5. A CONTRATADA deverá afastar ou substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer funcionário seu que, por solicitação da Administração, e sem ônus para esta, não deva continuar a participar da execução dos serviços.

6.6. A CONTRATADA deverá dar destinação adequada aos detritos resultantes da execução dos serviços objeto da licitação, atendendo às determinações da fiscalização, que indicará os locais respectivos e a forma de controle.

6.7. A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou do material empregado.

6.8. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelas CONTRATANTES.

6.9. A CONTRATADA obriga-se, a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas por ocasião do processo licitatório.

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS OBRIGAÇÕES DAS CONTRATANTES

7.1. Acompanhar a execução do presente Contrato por meio do Sr. Engº Paulo Cesar Patelli, RF nº 810.563.4, lotado na Coordenadoria de Projetos e Obras da Subprefeitura de Sapopemba.

7.2. Fornecer a CONTRATADA os elementos elucidativos necessários ao inicio dos trabalhos.

7.3. Expedir determinações, comunicações e autorizações escritas à CONTRATADA, inclusive quanto as eventuais modificações de planos de trabalho, projetos, especificações e prazos.

7.4. Exigir o fiel cumprimento das obrigações do presente contrato, de todas especificações técnicas pertinentes e das disposições legais que o regem, verificando sua perfeita execução até a aceitação definitiva.

7.5. Promover, com a presença da CONTRATADA, a medição dos serviços executados, bem como proceder seu encaminhamento para pagamento.

CLAÚSULA OITAVA
DAS PENALIDADES

8.1. Além das sanções e penalidades estabelecidas na Lei nº 8666/93 e suas alterações, e suas alterações, estará a CONTRATADA sujeita, ainda às penalidades constantes da Cláusula Quarta da Ata de Registro de Preços correspondente.

CLAÚSULA NONA
DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO

9.1. Objeto da contratação somente será recebido quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste.

9.2. A Fiscalização, ao considerar o objeto da contratação concluído, comunicará o fato à autoridade superior, mediante parecer circunstanciado, que servirá de base à lavratura do Termo de Recebimento Definitivo.

9.3. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado por Comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, após a conclusão dos serviços de acordo com os termos deste Contrato, observado o disposto no artigo 69 da Lei Federal nº 8.666/93.

9.3.1. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os materiais ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

CLAÚSULA DÉCIMA
DA RESCISÃO

10.1. Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar no todo ou em parte, as obrigações assumidas.

10.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Termo de Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e subitens da Lei Federal nº 8.666/93.

10.3. Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da CONTRATANTES, previstos no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93.


CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DAS ALTERAÇÕES DO TERMO DE CONTRATO

11.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que lhe forem determinados, nos termos da Lei Municipal nº 13.278/02 e alterações posteriores, Decreto Municipal nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, acolhidas as normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO

12.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do contrato, poderá ensejar, a critério das CONTRATANTES, suspensão ou rescisão do ajuste.

12.2. Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr, pelo lapso de tempo que faltava para sua complementação, mediante a expedição da Ordem de Reinicio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. Elegem as partes o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, mais precisamente o Juízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.

13.2. E por estarem justas e contratadas, as partes apõem suas assinaturas no presente instrumento, perante duas testemunhas, que também assinam em 05 (cinco) vias de igual teor.




São Paulo, 26 de Junho de 2014



PELA CONTRATANTE:    




Nereu Marcelino do Amaral
				  Subprefeito de Sapopemba

			


PELA CONTRATADA:  



Luciano Benedito
RG nº 21.563.486-X
CPF nº 170.767.518-01
Lemam Construções e Comércio Ltda.



                                            



TESTEMUNHAS:   1-                                                                   2-  
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